
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091834 - SP (2026/0159125-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEONARDO ALVES BARRETO 
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  APELAÇÃO  CRIMINAL  TRANSITADA  EM  JULGADO.
INADEQUAÇÃO  DO  HABEAS   CORPUS   COMO  SUCEDÂNEO  DE
REVISÃO CRIMINAL. COMPETÊNCIA DO STJ PARA REVISÃO CRIMINAL
DE  SEUS  PRÓPRIOS  JULGADOS.  HIPÓTESE  NÃO  CONFIGURADA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  PARA  INFIRMAR  A  DECISÃO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. APELAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO.
INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. COMPETÊNCIA DO STJ PARA REVISÃO
CRIMINAL DE SEUS PRÓPRIOS JULGADOS. HIPÓTESE NÃO
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA INFIRMAR A
DECISÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto por LEONARDO ALVES BARRETO contra decisão de
minha relatoria, assim ementada (fl. 90):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. . INADMISSIBILIDADE HABEAS CORPUS
DA VIA ELEITA COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM
JULGADO DE APELAÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA PARA REVISÃO CRIMINAL DE SEUS PRÓPRIOS JULGADOS.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

 não conhecido.Writ

Neste recurso, o agravante pugna pela reconsideração da decisão
impugnada, com a superação do referido óbice. 

Não abri para as contrarrazões. 

É o relatório.  

VOTO
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O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os
requisitos de admissibilidade. 

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Isso porque, conforme consignado na decisão impugnada, a apelação
criminal objeto deste transitou em julgado em  assim, a via do writ  10/3/2022;  habeas

 revela-se inadequada, por ser utilizada como sucedâneo de revisão criminal,corpus
sendo certo que compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisão
criminal de seus próprios julgados, o que não se verifica na espécie.

Ausentes fundamentos capazes de infirmar a decisão impugnada, mantenho-
a integralmente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.834 / SP

Número Registro: 2026/0159125-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003486020198260621 20994192019 22104882520258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUCELLY LOPES COSTA 
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO ALVES BARRETO 
CORRÉU : LEANDRO ALVES BARRETO 
CORRÉU : WESLEY LOPES SOTENOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO ALVES BARRETO 
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  JUCELLY LOPES COSTA,  pela  parte:  AGRAVANTE:  LEONARDO ALVES
BARRETO.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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